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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENNAN ELIAS DE ANDRADE - GO030731
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FUTURE RIO ATLANTICA COMERCIO REPRESENTACOES E 

S.LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBURÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESPACHO CITATÓRIO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N. 
118/2005. CRÉDITO DE 1996. PRESCRIÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que rejeitou a alegação de prescrição de crédito tributário. No Tribunal a 
quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em resumo, os créditos em cobrança na execução 
fiscal de origem, foram constituídos por declaração de rendimentos no ano 
base/exercício de 1996/1997; a ação foi ajuizada em 23/01/2001, o 
despacho citatório proferido em 14/03/2001 e, até a manifestação do ora 
agravante nos autos da execução fiscal, em 27/07/2020,ainda não havia sido 
efetuada a citação de nenhum dos executados. Como cediço, a 
jurisprudência é firme no sentido de que nas hipóteses em que o despacho 
citatório na execução fiscal houver sido proferido em data anterior à 
vigência da LC nº 118/2005, apenas com a citação válida do executado tem-
se por interrompido o prazo prescricional, conforme a previsão contida no 
artigo 174, inciso I, do CTN, na sua redação originária. Com efeito, no caso 
em exame, é evidente a prescrição do crédito em cobrança, visto que foi 
constituído em 1996 e não se verifica nenhuma causa interruptiva ou 
suspensiva do prazo prescricional até a manifestação do ora agravante nos 
autos da execução fiscal de origem, em 27/07/2020."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
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dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que rejeitou a alegação de prescrição de crédito tributário. No Tribunal a 
quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em resumo, os créditos em cobrança na execução 
fiscal de origem, foram constituídos por declaração de rendimentos no ano 
base/exercício de 1996/1997; a ação foi ajuizada em 23/01/2001, o 
despacho citatório proferido em 14/03/2001 e, até a manifestação do ora 
agravante nos autos da execução fiscal, em 27/07/2020,ainda não havia sido 
efetuada a citação de nenhum dos executados. Como cediço, a 
jurisprudência é firme no sentido de que nas hipóteses em que o despacho 
citatório na execução fiscal houver sido proferido em data anterior à 
vigência da LC nº 118/2005, apenas com a citação válida do executado tem-
se por interrompido o prazo prescricional, conforme a previsão contida no 
artigo 174, inciso I, do CTN, na sua redação originária. Com efeito, no caso 
em exame, é evidente a prescrição do crédito em cobrança, visto que foi 
constituído em 1996 e não se verifica nenhuma causa interruptiva ou 
suspensiva do prazo prescricional até a manifestação do ora agravante nos 
autos da execução fiscal de origem, em 27/07/2020."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
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dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim resumido:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO CITATÓRIO ANTERIOR A LC 118. CRÉDITO DE 
1996. AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA OU SUSPENSIVA ATÉ O ANO DE 
2020. PRESCRIÇÃO CONSUMADA. CTN, ARTS. 156, V, C/C ART. 174, I. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1. A jurisprudência é firme no sentido de que, ajuizada a Execução Fiscal antes da 
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vigência da Lei Complementar118/2005, a regra regente é a anterior ao advento da referida 
lei, qual seja, a de que somente a citação válida interrompe a prescrição, não sendo possível 
atribuir tal efeito ao despacho que ordenar a citação.

2. No caso, o crédito tributário foi constituído em 1996, e não há notícia de causa 
interruptiva ou suspensivo do prazo prescricional até a manifestação do ora agravante nos 
autos da execução fiscal de origem, aos 27/07/2020. Configurada, pois, a hipótese de 
extinção do crédito tributário pela prescrição (CTN, arts. 156, V, c/c art. 174, I).

3. Agravo de instrumento provido.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Conforme amplamente discutido, a matéria posta em Recurso Especial, trata-se da 

aplicação dos honorários sucumbenciais diante do reconhecimento da prescrição do crédito 
em cobrança.

Tal fato, por si, desnecessita de análise probatória, não incidindo a Súmula 7 deste 
Tribunal Superior, de modo a viabilizar a análise do mérito recursal.

Com relação ao prequestionamento da matéria, houve interposição de dois recursos de 
embargos de declaração no tribunal de origem, sendo que no último assim ementou:

[...]
O Tribunal de Origem preferiu argumentar sobre a desnecessidade de menção 

expressa dos dispositivos infraconstitucionais violados, de modo que agora o Tribunal 
Superior inviabiliza a análise diante da mesma circunstância, qual seja, ausência de 
prequestionamento.

Aplicar a ausência de prequestionamento quanto a matéria dos honorários 
sucumbenciais é manifestamente ilegal, visto que a parte embargante apresentou inúmeros 
recursos junto ao tribunal de origem para fixação quanto a violação ao art. 85, §3º do 
CPC/2015.

Deveras entretanto, discorrer de que a jurisprudência deste Tribunal Superior 
consolidou o entendimento de que, se o Fisco manifesta resistência à extinção da execução 
fiscal, como ocorreu na situação sob análise, é ele quem deve pagar as verbas de 
sucumbência, invertendo-se a causalidade. Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

[...]
Conforme orientação nosjulgamentossupra, o entendimento da Segunda Turma, a 

exemplo do decidido no REsp nº 1.814.147/SP (relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 
18/10/2019) é de que, em regra, deve ser a parte executada condenada nos honorários 
advocatícios nos casos de reconhecimento da prescrição intercorrente, por aplicação do 
princípio da causalidade; contudo, tal entendimento é limitado apenas aos casos em que a 
Fazenda Pública reconhece, sem resistência, que está diante de causa extintiva da obrigação. 
Nesse último caso, o Fisco é responsável pelos honorários, em virtude do princípio da 
sucumbência.

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Em resumo, os créditos em cobrança na execução fiscal de origem, foram constituídos 

por declaração de rendimentos no ano base/exercício de 1996/1997; a ação foi ajuizada em 
23/01/2001, o despacho citatório proferido em 14/03/2001 e, até a manifestação do ora 
agravante nos autos da execução fiscal, em 27/07/2020,ainda não havia sido efetuada a 
citação de nenhum dos executados.

Como cediço, a jurisprudência é firme no sentido de que nas hipóteses em que o 
despacho citatório na execução fiscal houver sido proferido em data anterior à vigência da 
LC nº 118/2005, apenas com a citação válida do executado tem-se por interrompido o prazo 
prescricional, conforme a previsão contida no artigo 174, inciso I, do CTN, na sua redação 
originária.

Com efeito, no caso em exame, é evidente a prescrição do crédito em cobrança, visto 
que foi constituído em 1996 e não se verifica nenhuma causa interruptiva ou suspensiva do 
prazo prescricional até a manifestação do ora agravante nos autos da execução fiscal de 
origem, em 27/07/2020.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
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Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENNAN ELIAS DE ANDRADE - GO030731
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FUTURE RIO ATLANTICA COMERCIO REPRESENTACOES E S.LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENNAN ELIAS DE ANDRADE - GO030731
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FUTURE RIO ATLANTICA COMERCIO REPRESENTACOES E S.LTDA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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